
MOÇÃO Nº 
65, DE 2008

A Associação Nacional dos Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho, com sede na Rua Henrique Chaves, 291, AP. 33- B, jardim Ester, São Paulo, SP, regularmente constituída, neste ato representado por seu Presidente, objetiva, a reversão das injustiças praticadas contra os Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho, para execução de igualdade com os Fiscais do Trabalho, Médicos, Engenheiros e os Assistentes Sociais.

O reconhecimento formal que todos eram a época da inclusão, igualmente autoridades competentes com a mesma importância e atribuições específicas inerente a cada cargo, não se subordinando uns aos outros, comprova-se pelo fato de que os integrantes do Sistema, incluindo os Agentes, possuíam e ainda possuem a mesma CIF – Carteira de Identidade Fiscal.

Com a inclusão, os Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho foram submetidos a curso de 320 horas de fiscalização da área trabalhista e das normas de segurança e medicina do trabalho juntamente com os demais integrantes do Sistema como condição previa indispensável para as atividades fiscais – Portaria SSMT nº. 6 de 18/03/88. A portaria Mtb nº. 3.311 de 29/11/1989, equiparava todos os Agentes da Inspeção do Trabalho ou Técnicos do Mtb nas suas atividades para o desenvolvimento do PGA – Programa Geral de Ação (fiscalização da área trabalhista e normas de segurança e medicina do Trabalho).

As atividades dos agentes de Higiene e Segurança do Trabalho foram em seguida, reconhecidas no parecer jurídico da CONJUR/Mtb/BRASILIA nº 202/93, de 06/09/1993, como de nível superior para o recebimento da GEFA, hoje, GIFA – Gratificação de Incremento a Fiscalização e da Arrecadação em igualdade com os demais integrantes do Sistema.

O Ministro do Trabalho, a época, após analisar o referido parecer emitiu a Exposição de Motivos nº 46 convalidando as atribuições e reconhecendo a discriminação contra os Agentes pelo não recebimento da referida gratificação e a irrelevância destes custos.

Por força da Lei nº. 11.118/05 conquistaram o porte de arma em isonomia com os Auditores da Receita. Recentemente, com a edição da Lei nº 11.457/07 os cargos de Técnicos da Receita foram transformados em Analistas-Tributários da Receita Federal do Brasil.

Para dirimir as dúvidas, a pedido da categoria em vários processos, inclusive de políticos, o Ministério do Trabalho emitiu NOTA TÉCNICA referente ás atividades dos Agentes para ingresso na carreira de Auditoria Fiscal do Trabalho.

É necessário urgente definir qual interpretação do Ministério do Trabalho, se aplica ao caso do ingresso dos Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho na Carreira de Auditoria Fiscal do Trabalho. Num instante, os pareceres da CONJUR/BRASILIA/TEM, apontam o direito para o ingresso na carreira tendo os Técnicos da Receita Federal como paradigma, mesmo sendo de carreira distinta da pretendido.

Em outra situação, a equiparação é permanente dos Agentes com os Auditores-Fiscais do Trabalho em suas atividades de auditoria e pela lavratura de autos de infração (CBO), autônoma (NOTA TÉCNICA), de nível superior para o recebimento da GEFA, hoje, GIFA (Parecer CONJUR nº 202/93), pelas atividades de fato, pelas atividades consignadas na CBO não constante do artigo 31 do Decreto nº 4.552/02 e pela extinção do cargo (Parecer CONJUR nº 022/02)

Por conseqüência da discriminação, do descaso e omissa sem justificativas, as famílias dos Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho encontram-se na vala da miséria, trata-se de verbas de sobrevivência – alimentar – além do desrespeito, da humilhação, da desassistencia, degradação patrimonial, funcional a uma categoria tão valorosa para reconhecimento dos direitos dos trabalhadores que com seu suor pagam os impostos.

À vista do exposto, não restam dúvidas de que, para zelar pela Carreira dos Inspetores do Trabalho que exercem função de igualdade com os Fiscais do Trabalho, Médicos, Engenheiros e os Assistentes Sociais.

Assim sendo, justifica-se plenamente que, por meio da presente moção, esta Casa de Leis  lance o seguinte apelo:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Presidente da República, aos Senhores Presidentes do Senado Federal e Câmara dos Deputados, ao Ministro do Trabalho, Ministro do Planejamento que possa regulamentar os Agentes da Inspeção do Trabalho que são autoridades competentes de execução em igualdade com os Fiscais do Trabalho, Médicos, Engenheiros e os Assistentes Sociais.
Sala das Sessões, em 1/9/2008

a) José Bittencourt 
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